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O  Aumento  do Risco da Natureza      é uma publicação do Fórum Económico 
Mundial em colaboração com PwC. Este é o primeiro de uma série de relatórios  
do projeto Nova Economia da Natureza. 

Sobre a série Nova Economia da Natureza

A série de relatórios sobre a Nova Economia da Natureza (NNE, segundo as suas 
siglas em inglês) está a ser desenvolvida no âmbito da Nature Action Agenda, uma 
plataforma para atores comprometidos unirem ideias e esforços na preparação 
da Convenção da ONU sobre Diversidade Biológica COP15, que terá lugar em 
Kunming, na China, em outubro de 2020, e em apoio da agenda Business for 
Nature. Os relatórios da NNE visam contribuir para a base de factos da Agenda, 
concentrando-se nos argumentos económicos e empresariais para a ação. 

A série abrangerá três relatórios, centrados nas seguintes prioridades:

1.	 Explicar porque é que a crise da natureza é crucial para os negócios  
e para a economia, incluindo: 

	– A escala e a urgência da crise da natureza
	– As possíveis consequências para a sociedade se esta crise não for 

devidamente controlada
	– Os interesses das empresas em fazer desta crise uma prioridade crítica

2.	 Identificar  um conjunto de sistemas socioeconómicos cuja transformação  
é prioritária: 

	– Áreas-alvo em que a ação individual e coletiva das empresas e de 
outros intervenientes (como empresas estatais, investidores e empresas 
financeiras) é urgente e indispensável 

	– Ecossistemas mais próximos de situações irreversíveis e, portanto, 
com maior relevância global em caso de colapso, e em que os fatores 
de degradação estão mais profundamente vinculados às atividades 
económicas e comerciais. Consequentemente, os intervenientes nesse 
espaço têm mais valor em jogo, e maior capacidade para influenciar a 
transformação.

3.	 Identificação do âmbito do mercado e das oportunidades de investimento 
em soluções baseadas na natureza para repsonder aos desafios 
ambientais: 

	– Soluções baseadas na investigação sobre as agendas de biodiversidade, 
mitigação das alterações climáticas, resiliência às mudanças climáticas e 
agendas dos oceanos 

	– Avaliação do seu potencial de desenvolvimento económico e da natureza
	– Identificar as áreas e abordagens mais interessantes para o setor de 

financiamento privado

Acerca do Fórum Económico Mundial 

O Fórum Económico Mundial, comprometido com o objetivo de melhorar o estado 
do planeta, é uma organização internacional de cooperação público-privada. 
O Fórum envolve os principais líderes políticos, económicos e outros líderes da 
sociedade para desenvolver agendas de ação a nível global, regional e industrial. 
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Prefácio

Dominic 
Waughray, Diretor 
Gerente, Conselho 
Administrativo, 
Fórum Económico 
Mundial

Celine Herweijer, 
Líder Global, 
Inovação e 
Sustentabilidade, 
PwC, Reino Unido

Desde o início do século XX, a criatividade humana e o empreendedorismo proporcionaram um crescimento 
económico exponencial.1 No século passado, o incremento da produção global real multiplicou-se por 202 e 
a aceleração do crescimento posterior a 19503 traduziu-se em melhorias significativas para o bem-estar da 
humanidade. Por exemplo, os índices de mortalidade infantil reduziram-se a metade em todo o mundo desde 
1990,4 e a esperança média de vida aumentou de 29 anos na era pré-moderna, para os 73 anos em 2019. 5,6 
No entanto, o papel central dos ativos de capital natural e dos serviços ecossistémicos como garante dessa 
prosperidade social e económica passou, em grande parte, desapercebido. 

Este artigo explica como nas economias de crescimento acelerado, como no caso da Índia e da Indonésia, 
perto de um terço do PIB é gerado por setores altamente dependentes da natureza. Também constatamos 
que todo o setor industrial apresenta algum grau de dependência direta ou indireta da natureza. 
Logicamente, as indústrias primárias, como as de alimentos e bebidas, agricultura e pesca, e construção, 
evidenciam uma maior dependência da natureza. Além disso, a perda dos recursos naturais também pode 
alimentar a instabilidade socioeconómica, o que, por sua vez, provoca sérias perturbações nos mercados 
em que os negócios operam.

De acordo com o Relatório Global de Riscos 2020 do Fórum Económico Mundial, a perda de 
biodiversidade é um dos cinco principais riscos em termos de probabilidade e impacto nos próximos 
10 anos. A perda de natureza constitui um risco fat-tail, como aconteceu com a bolha de preços dos 
ativos em 2008: Este risco não pode ser visto desde uma perspetiva do mundo linear, mas uma vez 
desencadeado pode ter graves implicações. Esta circunstância tem consequências significativas para as 
empresas a curto e a longo prazo, e requer uma redefinição da maneira como as empresas percebem, 
avaliam e mitigam os riscos da natureza. Ao investir numa maneira de fazer negócios mais positiva para 
com a natureza, podemos mitigar os choques económicos e sociais mais significativos num futuro próximo. 
Isto requer novos mecanismos de colaboração público-privada e fluxos de financiamento não tradicionais, 
para reverter a perda de natureza e garantir um mundo com zero emissões contaminantes até 2050. As 
tecnologias da Quarta Revolução Industrial também oferecem grandes oportunidades para apoiar essa 
mudança na direção de um mundo livre de emissões contaminantes, e mais positivo para com a natureza. 

A série de relatórios sobre a Nova Economia da Natureza (NNE) do Fórum Económico Mundial pretende 
estimular a ação conjunta público-privada em 2020, com especial ênfase na Convenção das Nações 
Unidas sobre Diversidade Biológica (CBD) COP15 em Kunming, na China, e na mobilização Business 
for Nature gerada pelo evento. Este relatório, o primeiro da série de relatórios sobre a NNE, começa por 
abordar a dependência e o impacto dos negócios sobre a natureza, para que a biodiversidade e os riscos 
relacionados com a natureza sejam tidos em conta com a importância que requerem no marco mais amplo 
da agenda de crescimento económico. 

Quando o mundo se prepara para o “Super Ano pela Natureza” de 2020, com importantes eventos 
políticos internacionais sobre oceanos, clima, Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e biodiversidade, 
esperamos que este relatório contribua para abrir novas perspetivas, e para um maior envolvimento  
das partes interessadas no combate urgente à crise da natureza.

Como é que a criatura mais intelectual que já caminhou sobre  
a Terra está a destruir o seu único lar?

Jane Goodall, para o jornal The Guardian, 3 de novembro de 2018
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Apresentação

Embora os 7,6 bilhões de habitantes do planeta representem 
apenas 0,01% de todos os seres vivos em peso, a humanidade 
já causou a perda de 83% de todos os mamíferos selvagens 
e de metade de todas as plantas. O ritmo de extinção atual é 
dezenas ou mesmo centenas de vezes superior à média dos 
últimos 10 milhões de anos - e continua a acelerar-se.  
Os padrões atuais de produção e de consumo, de utilização do 
solo e de urbanização, e as dinâmicas populacional, comercial 
e industrial e os modelos de governação sustentam essa 
perda, exigindo uma redefinição radical do relacionamento  
da humanidade com a natureza. 

Não é, por isso, surpreendente que o Relatório Global de 
Riscos (GRR) de 2020 do Fórum Económico Mundial, através 
da sua pesquisa alargada da perceção dos riscos, classifique 
a perda de biodiversidade e o colapso do ecossistema como 
um dos cinco principais riscos em termos de probabilidade 
e de impacto para os próximos 10 anos. . Ainda persiste 
alguma confusão geral sobre a dimensão da perda de natureza 
verificada, sobre a relação desta perda com a prosperidade 
humana, e como enfrentar a perda de natureza de uma 
maneira prática, especialmente no mundo dos negócios. 

Seguindo os passos do Relatório Global de Riscos 2020 (GRR 
2020), este relatório oferece uma visão detalhada de como a 
perda da natureza é relevante para as empresas em todos os 
setores da indústria, e apresenta uma argumentação clara para 
justificar a necessidade de que os riscos relacionados com a 
natureza sejam regularmente identificados, avaliados e divulgados 
pelas empresas - como acontece cada vez mais com as 
alterações climáticas. Isto contribuirá para evitar a subestimação 
económica dos riscos e buffers de capital imprecisos, e para 
proporcionar linhas de atuação com vista a mitigar e adaptar as 
atividades comerciais que degradam e destroem a natureza. 

As sociedades humanas e as atividades económicas 
dependem da biodiversidade de uma maneira fundamental. 
A nossa pesquisa revela que 44 trilhões de dólares de valor 
económico gerado - mais de metade do PIB total do mundo 
- são moderada ou altamente dependentes da natureza e 
dos seus serviços e, portanto, se encontram expostos aos 
riscos de perda da natureza. Juntos, os três maiores setores 
altamente dependentes da natureza geram cerca de 8 trilhões 
de dólares em valor acrescentado bruto (VAB): estamos a 
referir-nos à construção (4 trilhões de dólares), à agricultura 
(2,5 trilhões de dólares), e ao setor de alimentos e bebidas 
(1,4 trilhões de dólares). Este montante total corresponde 
aproximadamente ao dobro do tamanho da economia alemã. 

Embora o risco para as indústrias primárias seja fácil de 
entender, as consequências para as indústrias secundárias 
e terciárias também podem ser significativas. Por exemplo, 
seis indústrias - produtos químicos e materiais, aviação, 
viagens e turismo, imobiliária, mineração e metais, cadeia 
de fornecimentos e transporte, comércio retalhista, bens 
de consumo e estilo de vida - com menos de 15% do seu 
VAB direto altamente dependente da natureza, apresentam 
situações de “dependência oculta” nas suas cadeias de 
abastecimento. Mais de 50% do VAB das suas cadeias de 
abastecimento depende alta ou moderadamente da natureza. 

Os riscos da natureza materializam-se para as empresas de 
três maneiras:

1.	 Quando os negócios dependem diretamente da 
natureza para a sua operação, o desempenho da cadeia 
de abastecimento, o valor dos ativos imobiliários, a 
segurança física e a continuidade dos negócios

2.	 Quando os impactos diretos e indiretos das atividades 
de negócios na perda de natureza podem desencadear 
consequências negativas, como a perda de clientes 
ou de mercados inteiros, ações legais e alterações 
regulatórias que afetam o desempenho financeiro

3.	 Quando a perda da natureza causa perturbações na 
sociedade e nos mercados em que as empresas operam, 
que se podem manifestar como riscos físicos e de 
mercado

Dado que os esforços para mitigar os riscos das mudanças 
climáticas são significativamente mais maduros do que os 
riscos relacionados com a natureza, este relatório recolhe as 
lições da agenda sobre a ação climática. As recomendações 
da "task force" sobre as recomendações de Divulgação 
Financeira Relacionadas com o Clima (TCFD), por exemplo, têm 
demonstrado ser uma alavanca importante para incrementar 
a ação climática por parte de empresas e investidores, 
incorporando o risco e oportunidade climáticas na gestão, 
estratégia e supervisão efetiva dos riscos. Aprender e fazer uso 
dessa abordagem pode ser um mecanismo essencial para a 
gestão dos riscos relacionados com a natureza, garantindo 
o alinhamento com processos mais amplos de gestão de 
riscos. Para esse fim, este relatório sugere a adaptação de 
uma abordagem adequada à finalidade de incorporar riscos 
baseados na natureza nos processos essenciais de gestão de 
riscos corporativos existentes, cada vez mais frequente no caso 
das alterações climáticas e dos processos ambientais, sociais e 
de governação (ESG) alargados.

Nunca antes tivemos tanta consciência do que estamos a fazer 
com o planeta, e nunca tivemos o poder de fazer alguma coisa a 
esse respeito.

Sir David Attenborough, na Reunião Anual do Fórum Económico Mundial em 
Davos-Klosters, 2019



9Aumento do risco para a natureza

Custos ambientais do crescimento económico

O ritmo das mudanças dos últimos 50 anos não tem 
precedentes na história da humanidade, com um aumento 
extraordinário da produção económica mundial e da expetativa 
de vida. A população humana duplicou, a expansão da 
economia global multiplicou-se por quatro, e mais de 1 bilhão de 
pessoas conseguiram sair da pobreza extrema.7,8 Globalmente, 
produzimos mais alimentos, energia e materiais do que nunca.9 
A melhoria das condições de bem-estar humano e os benefícios 
agregados do crescimento económico acelerado no século 
passado foram impressionantes. A classe média global, que 
soma atualmente 3,5 bilhões de pessoas, continua a crescer a 
um ritmo de cerca de 160 milhões de pessoas por ano, 70% 
das quais se localizam na China e na Índia.10 

No entanto, esse crescimento e prosperidade significativos 
custaram caro aos sistemas naturais que sustentam a vida na 
Terra e, consequentemente, essas conquistas económicas 
(ver Figura 1). A atividade humana já alterou de maneira 
significativa 75% da superfície terrestre, e 66% do entorno 
marinho.11 Perto de 25% das espécies vegetais e animais 
avaliadas encontram-se ameaçadas pela ação do homem, 
com um milhão de espécies em risco de extinção, muitas delas 
em apenas algumas em décadas.12 O tamanho e a condição 
dos ecossistemas reduziu-se em 47% de maneira global, em 
relação às linhas de referência estimadas. 13

1. A emergência da natureza

A ciência do sistema terrestre mostra-nos como as alterações 
climáticas e a perda da natureza estão intrinsecamente 
interligadas. A destruição das superfícies de mangues, turfeiras e 
florestas tropicais, para uso agrícola e outros usos, representa 13% 
do total de emissões humanas de CO2, e continuará a acentuar os 
efeitos das alterações climáticas.14 A conversão destas superfícies 
em terrenos agrícolas e destinados a outros usos dá origem à 
libertação de carbono da vegetação e do solo, prejudicando a 
capacidade da Terra para absorver e capturar os gases com efeito 
de estufa da atmosfera. Num cenário de negócios, como um 
aumento da temperatura global de 2 ° C em comparação com a 
era de crescimento pré-industrial, uma em cada 20 espécies estará 
ameaçada de extinção como resultado apenas deste aquecimento.15 
Além disso, mais de 99% dos recifes de coral, que albergam mais de 
um quarto de todas as espécies de peixes marinhos, se perderão.16 

Não é, por isso, surpreendente que o Relatório Global de Riscos 
(GRR) anual do Fórum Económico Mundial tenha, nos últimos 
cinco anos, identificado a perda de biodiversidade e o colapso do 
ecossistema como um risco global de médio ou alto nível em termos 
de impacto e de probabilidade (ver Figura 2 ) Em 2020, a detalhada 
Pesquisa Global de Perceção de Riscos do GRR, levada a cabo 
numa comunidade global de empresas, governos e sociedade civil, 
apresenta resultados impressionantes. Pela primeira vez, os cinco 
principais riscos globais são provenientes de uma única categoria: 
o meio ambiente. Estes fatores incluem a perda de biodiversidade 
como um dos principais riscos para os próximos 10 anos. 

FIGURA 1: 
A atividade humana está a corroer as fundações ecológicas do mundo

As fundações ecológicas que sustentam a nossa sociedade e a nossa economia estão em risco

Fonte: IPBES, 2019, “Global assessment report on biodiversity and ecosystem services”; Maria-Helena Semedo of the Food and Agriculture Organization (FAO) at World Soil 
Day 2014; The Economist, 2019, “On the brink – The Amazon is approaching an irreversible tipping point”; WWF, 2018, “Living planet report – 2018: Aiming higher”;  
F. Sánchez-Bayo and K.A.G. Wyckhuys, 2019, “Worldwide decline of the entomofauna: A review of its drivers”, Biological Conservation. 
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FIGURA 2: 
O cenário de riscos globais 2020 e a evolução do risco de perda de biodiversidade nos últimos três anos
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Fonte: World Economic Forum Global Risks  Perception Survey 2019–2020

Nota: Solicitou-se aos entrevistados que avaliassem a probabilidade de risco global individual numa escala de 1 a 5, representando 1 um risco muito improvável de acontecer, 
e 5 um risco muito provável de ocorrência. Os entrevistados foram também convidados a avaliar o impacto de cada risco global numa escala de 1 a 5 (1: impacto mínimo,  
2: impacto menor, 3: impacto moderado, 4: impacto grave e 5: impacto catastrófico). 
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Fatores de perda de natureza

Embora os 7,6 bilhões de habitantes do planeta representem 
apenas 0,01% de todos os seres vivos em peso, os seres 
humanos já causaram a perda de 83% de todos os mamíferos 
selvagens, e de metade de todas as plantas.17 O ritmo de 
extinção é dezenas a centenas de vezes superior à média 
dos últimos 10 milhões de anos - e continua a aumentar.18 
O impacto no planeta causado por uma única espécie, o ser 
humano, são tão profundos que os cientistas criaram uma nova 
época geológica: o Antropoceno, ou o período em que os seres 
humanos representam o principal fator de mudança geológica no 
planeta.19,20 Estamos a exceder os limites do planeta no que se 

FIGURA 3: 
Cinco fatores diretos da perda de natureza que se aceleraram desde 1970

refere à capacidade dos sistemas naturais, o que aumenta o risco 
de mudanças ambientais e sociais irreversíveis, em larga escala.21 

Segundo o último relatório da Plataforma Intergovernamental 
de Políticas Científicas em Serviços de Biodiversidade e 
Ecossistemas (IPBES) - a avaliação global mais detalhada 
da biodiversidade até ao momento, cinco fatores diretos de 
alteração da natureza foram responsáveis por mais de 90% da 
perda de natureza nos últimos 50 anos (Figura 3). Em última 
análise, esses cinco fatores resultam de uma combinação 
dos padrões atuais de produção e de consumo, da dinâmica 
populacional, do comércio, das inovações tecnológicas e dos 
modelos de governação. 

Fator de perda de natureza Impacto ilustrativo na natureza 

Mudança no uso  
da terra e do mar

Atualmente, metade do solo habitável do planeta é utilizado para a agricultura e a pecuária22 

Nos últimos anos, perdemos mais de 3 milhões de hectares por ano de floresta primária 
tropical, um dos ecossistemas de maior biodiversidade do planeta23

Nos últimos 50 anos multiplicou-se por quatro o número de zonas mortas, isto é, de áreas 
nas quais os níveis de oxigénio são demasiado baixos para suportar a maior parte da vida 
marinha; existem mais de 400 zonas mortas em todo o mundo, que totalizam uma superfície 
maior que a do Reino Unido 24,25 

Alterações Climáticas

Os incêndios nas florestas boreais são agora mais extensos e destrutivos do que nos últimos 
10 000 anos;26 os modelos climáticos prevêem que as condições que tornam os incêndios 
mais frequentes e severos aumentarão significativamente27 

Prevê-se que os recifes de coral diminuam mais 70% a 90% com um aumento da temperatura global 
de 1,5 ° C, com perdas maiores (> 99%) com um aumento de 2 ºC da temperatura do planeta28 

Uso e exploração de 
recursos naturais

Hoje em dia, 93% da população de peixes é objeto de pesca a níveis máximos ou mesmo 
excessivos de sustentabilidade29 

Desde 1970, a extração anual dos recursos naturais, incluindo a de combustíveis fósseis e 
biomassa, aumentou 3,4 vezes 30 

Poluição

A nível global, cerca de 115 milhões de toneladas de fertilizantes minerais nitrogenados são 
aplicados cada ano em áreas cultivadas; um quinto deste nitrogénio acumula-se nos solos e 
na biomassa, e 35% penetra nos oceanos 31 

Espécies exóticas 
invasoras

Verificou-se um aumento de 70% das espécies não nativas, com impactos adversos nos 
ecossistemas locais e na biodiversidade 32 
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Riscos não lineares da perda de natureza 

Muitos tendem a supor que os pontos de inflexão 
no sistema terrestre - como a perda da floresta 
amazónica, ou da capa de gelo da Antártida 
Ocidental - são de baixa probabilidade, e pouco 
compreendidos. No entanto, existem provas 
crescentes de que esses eventos podem ser mais 
prováveis do que se pensava, têm um impacto 
elevado, e estão interligados por diferentes 
sistemas biofísicos, conduzindo potencialmente a 
mudanças irreversíveis no planeta, a longo prazo. 

Johan Rockström, Diretor - Instituto Potsdam de Pesquisas 
sobre o Impacto Climático

Cientistas e investigadores prevêem que, se o atual ritmo de 
destruição da natureza permanecer inabalável, alguns biomas 
(por exemplo, tundra, pradarias, florestas, desertos) podem 
alcançar pontos irreversíveis, com o consequente impacto 
social e económico de longo alcance. Quando excedidos, 
esses pontos de inflexão podem desencadear eventos 
catastróficos - algumas vezes localmente, outras (como no 
caso das alterações climáticas) a nível global.33 Por exemplo, 
a perda de florestas em larga escala na Amazónia não afeta 
apenas a área destruída, mas também pode alterar os padrões 
climáticos regionais,34 afetando a disponibilidade de água e 
a produtividade agrícola a nível regional. Perto de 17% da 
cobertura florestal da Amazónia foi destruída desde 1970.35  
Se o ritmo de perda de área de floresta continuar, e perdermos 
entre 20 e 25% da floresta, os cientistas advertem que a região 
alcançará um ponto de inflexão, e que algumas zonas se 
transformarão em ecossistemas não florestais.36 Os modelos 
elaborados sugerem que isto conduziria a um aumento da 
duração das secas na região37 e a perdas anuais de produção 
agrícola de 422 milhões de dólares, apenas para o caso 
do Brasil.38 O Brasil é um importante exportador global de 
alimentos, e um declínio acentuado da sua produção agrícola 
poderia incrementar a volatilidade dos preços dos alimentos 
em todo o mundo. 

A gestão e a mitigação precisa desses riscos requerem uma 
mudança fundamental das mentalidades no que se refere ao valor 
da natureza, incluindo a contabilização do capital natural e dos 
custos da degradação do ecossistema para o desenvolvimento 
económico. Novos modelos de negócios, desenvolvidos graças 
às tecnologias da Quarta Revolução Industrial, têm o potencial 
de acelerar essa mudança em direção a um caminho de 
desenvolvimento positivo para a natureza, e para desbloquear  
o valor da natureza, minimizando o uso dos recursos.  

Os exemplos incluem o uso da inteligência artificial (IA), imagens 
de satélite e drones para detetar automaticamente as alterações 
no uso do solo, ou monitorizar e controlar espécies e doenças 
invasivas nos ecossistemas. Da mesma forma, modelos de 
economia circular e novas tecnologias podem otimizar o uso 
de recursos e minimizar o desperdício, além de permitir o 
rastreamento e a monitorização em tempo real das cadeias de 
abastecimento agrícolas e industriais a nível global. Este século 
requer uma redefinição da relação entre o homem e a natureza 
- e ao fazê-lo, as inovações do século XXI deverão interagir de 
maneira responsável tanto com as pessoas como com o próprio 
planeta. 

A economia global insere-se nos ecossistemas mais amplos da 
Terra, dependendo dos mesmos.39 À medida que a natureza 
continua a deteriorar-se, as empresas correm cada vez mais 
riscos. Esse risco não é apenas reputacional e legal - à medida 
que mais consumidores e governos se consciencializam e 
atuam sobre a perda da natureza. Trata-se também de um 
risco operacional e financeiro - à medida que os recursos 
diretos desaparecem e os serviços ecossistémicos, de que 
dependem os negócios, deixam de funcionar. 

À medida que a natureza declina, as perspetivas de êxito 
nos negócios e de prosperidade futura diminuem. Por outro 
lado, as oportunidades de negócios que aguardam aqueles 
comprometidos com a restauração dos ecossistemas naturais 
podem ser consideráveis. As soluções para a questão 
da perda de natureza são complexas, mas, a menos que 
tomemos medidas transformadoras com urgência, os riscos  
e o impacto dessa perda não farão mais do que aumentar.
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O Edelman Trust Barometer de 2019 descobriu que mais 
de três quartos (76%) da população deseja que os diretores 
executivos liderem o caminho da transformação, em vez de 
esperar a sua imposição por parte dos governos.40 

Apesar dos níveis crescentes de interesse pelo tema da perda de 
natureza nos últimos anos, ainda se constata uma compreensão 
limitada de como a perda de natureza afeta os negócios, e das 
medidas práticas que as empresas podem adotar para lidar com 
a perda de natureza. Uma das principais razões para esta situação 
reside no facto de que a natureza se encontra geralmente oculta e o 
seu valor é incorretamente quantificado nas cadeias de fornecimento. 

São três as maneiras como a destruição da biodiversidade e 
dos ecossistemas cria riscos para as empresas:

1.	 Dependência dos negócios da natureza: quando os 
negócios dependem diretamente da natureza para a sua 
operação, desempenho da cadeia de abastecimento, 
valores de ativos imobiliários, segurança física e 
continuidade dos negócios 

2.	 Precipitação do impacto dos negócios sobre a natureza: 
quando os impactos diretos e indiretos das atividades de negócio 
sobre a perda de natureza desencadeiam consequências 
negativas, como a perda de clientes ou de mercados inteiros, 
ações legais caras e modificações regulatórias adversas

3.	 Impacto da perda de natureza na sociedade: quando 
a perda de natureza agrava a perturbação da sociedade 
em que as empresas operam, o que por sua vez pode 
criar riscos físicos e de mercado 

2. Os riscos ocultos da perda de natureza para os negócios

Riscos emergentes da dependência dos 
negócios da natureza 

Todas as empresas dependem de ativos de capital natural 
e dos serviços do ecossistema, diretamente, ou através das 
suas cadeias de abastecimento. A nossa investigação revela 
que 44 trilhões de dólares em valor económico gerado - mais 
de metade do PIB total do mundo - é moderada ou altamente 
dependente da natureza e dos seus serviços e, portanto, 
exposto a riscos de perda da natureza.41 Para calcular até 
que ponto a economia global depende da natureza, avaliamos 
a dependência dos ativos de capital natural de 163 setores 
económicos, e analisámos os mesmos a nível industrial e 
regional, com base na criação de valor económico de cada 
setor. A metodologia seguida descreve-se no Apêndice A. 

Dependência da indústria da natureza
As indústrias altamente dependentes da natureza, geram 15% 
do PIB global (13 trilhões de dólares), enquanto as indústrias 
moderadamente dependentes geram 37% (31 trilhões de 
dólares). Juntos, os três maiores setores altamente dependentes 
da natureza geram cerca de 8 trilhões de dólares em valor 
acrescentado bruto (VAB 42). Estes setores são a construção 
(4 trilhões de dólares), a agricultura (2,5 trilhões de dólares) e 
o setor de produção de alimentos e bebidas43 (1,4 trilhão de 
dólares). Este montante total corresponde aproximadamente 
ao dobro do tamanho da economia alemã. Estes setores 
dependem da extração direta de recursos das florestas e dos 
oceanos, ou da prestação de serviços ecossistémicos, como 
solos saudáveis, água potável, polinização e um clima estável. 
Se a natureza perder a sua capacidade de fornecer esses 
serviços, esses setores podem vir a sofrer perdas significativas.  

A perda de natureza cria riscos significativos para as empresas e para a economia em geral
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Por exemplo, 60% das variedades de café estão em risco de 
extinção devido a mudanças climáticas, doenças e desmatamento.44 
Se isso acontecesse, os mercados globais de café - um setor com 
vendas no mercado retalhista de 83 bilhões de dólares em 201745 
- ver-se-ia significativamente desestabilizado, afetando os meios de 
subsistência de muitos pequenos agricultores. 

Da mesma forma, surtos de pragas e doenças invasivas 
são uma causa comum de perda da natureza, que ameaça 
a sobrevivência de espécies de culturas comercialmente 
importantes, com baixa diversidade genética. Mais de metade 
dos alimentos do mundo é proveniente de apenas três 
alimentos básicos - arroz, trigo e milho - que já sofrem perdas 
anuais de até 16% da produção total (avaliada em 96 bilhões 
de dólares) devido a espécies invasoras.46 A diversificação 
das culturas agrícolas pode melhorar a resiliência face aos 
surtos de pragas e doenças, e proteger a produção das 
culturas contra os efeitos de uma maior mudança climática.47 

No entanto, as monoculturas, induzidas principalmente por 
incentivos económicos, ainda constitui a forma dominante da 
agricultura industrial.48,49

A dependência da natureza pode variar consideravelmente 
entre diferentes indústrias e setores. Embora o risco para as 
indústrias primárias seja fácil de entender, as consequências 
para as indústrias secundárias e terciárias também podem 
ser significativas. Por exemplo, seis indústrias - produtos 
químicos e materiais, aviação, viagens e turismo, imobiliária, 
mineração e metais, cadeia de suprimentos e transporte, 
comércio retalhista, bens de consumo e estilo de vida - com 
menos de 15% de seu VAB direto altamente dependente da 
natureza, ainda têm "dependências ocultas" nas suas cadeias 
de abastecimento. Mais de 50% do VAB das suas cadeias 
de abastecimento depende de maneira alta ou moderada da 
natureza. A Figura 4 representa com maior detalhe a proporção 
de VAB exposto à perda de natureza em 22 indústrias globais.

FIGURA 4: 
Percentagem de VAB direto e da cadeia de abastecimentos com alta, média e baixa dependência da natureza, por setor
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Destaque 
A destruição dos recifes de corais e das áreas húmidas pode custar bilhões de dólares às companhias de seguros e 
ao setor do turismo

A manutenção de costas saudáveis é fundamental para proporcionar proteção contra inundações e outros eventos climáticos 
extremos. A destruição dos recifes de coral reduz essa proteção, e coloca em risco perto de 300 milhões de pessoas, que 
vivem nas zonas costeiras com um período de retorno de cheias de 100 anos.50 Se o aquecimento global aumentar  2 ° C, o 
mundo perderá 99% de todos os recifes de coral.51 Essa perda também gera riscos económicos para a indústria do turismo. 
Globalmente, os recifes de coral proporcionam um valor económico de 36 bilhões de dólares anuais através do turismo, 
dos quais 19 bilhões de dólares são diretamente provenientes do turismo “nos recifes”, como as atividades de mergulho e 
observação da vida selvagem, sendo o restante valor gerado a partir do turismo em áreas relacionadas com recifes de coral, 
como, por exemplo, hotéis com vistas de mar, praias e frutos do mar locais.52

A destruição das áreas húmidas é outro risco crítico, pois estes habitats proporcionam importantes serviços ao ecossistema, 
incluindo a filtragem de água e o controlo das inundações.53 Durante o furacão Sandy, o furacão mais forte da temporada 
atlântica de 2012, calculou-se que as áreas húmidas evitaram mais de 625 milhões de dólares em possíveis danos causados 
pelas inundações.54 A proteção das áreas húmidas costeiras poderia poupar à indústria de seguros 52 bilhões de dólares 
anuais, devido à redução das perdas por danos causados por tempestades e inundações.55

Dependência nacional e regional da natureza
A análise do VAB em todo o setor industrial por meio observatórios 
nacionais ou regionais oferece perspetivas adicionais sobre a 
dependência e os impactos das empresas sobre a natureza 
(Figura 5). Constatamos que algumas das economias que mais 
crescem no mundo estão particularmente expostas à perda 
de natureza. Por exemplo, cerca de um terço do PIB da Índia 
(33%) e da Indonésia (32%) é proveniente de setores altamente 
dependentes da natureza, enquanto o continente africano gera 
23%56 do seu PIB a partir desses setores. 

FIGURA 5: 
Distribuição da classificação da dependência da natureza por região

Fonte: PwC
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Em termos de exposição global, as economias de maior 
dimensão apresentam os maiores valores absolutos do seu PIB 
associado a setores dependentes da natureza: 2,7 trilhões de 
dólares na China, 2,4 trilhões de dólares na UE e 2,1 trilhões 
de dóalres nos Estados Unidos da América. Isso significa que 
mesmo regiões com uma percentagem relativamente baixa 
da sua economia com alta exposição à perda de natureza 
conservam uma parcela substancial da exposição global e, 
portanto, não podem ser complacentes.
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Tendo em conta a sua dependência significativa da natureza, é 
fundamental que essas economias com exposição significativa 
à perda da natureza avaliem, priorizem e invistam na natureza. 
No entanto, esta é apenas uma parte da questão, pois 
também existem oportunidades potenciais perdidas como 
resultado da perda de natureza que podem não ser registadas 
pelos dados ou pelas tendências económicas atuais. Existem 
muitos casos em que a natureza inspirou e permitiu que 
as pessoas resolvessem desafios humanos complexos. 
Por exemplo, investigadores da Universidade de Harvard 
estudaram o besouro do deserto da Namíbia para desenvolver 
uma maneira mais eficaz de condensar e transportar gotículas 
de água para combater as secas.57 Os investigadores imitaram 
a maneira como o besouro recolhe as gotículas de água nas 
protuberâncias da concha, enquanto os espinhos em forma de 
V guiam as gotículas para o corpo da planta. 

Riscos emergentes das consequências do 
impacto dos negócios sobre a natureza

Além da dependência da natureza, os impactos negativos 
que as empresas exercem sobre a natureza pode dar origem 
a riscos diretos e indiretos, na forma de riscos regulatórios, 
legais, de reputação e de mercado, entre outros. 

Pressões regulatórias e legais
Em outubro de 2020, a 15ª Conferência das Partes (COP) 
reunirá 196 países signatários da Convenção das Nações 
Unidas sobre a Diversidade Biológica, em Kunming, na China, 
para negociar a adoção do Quadro Global de Biodiversidade 
pós-2020, estabelecendo o curso de ação para um "Momento 
de Paris" para a natureza. A reunião estabelecerá novas metas, 
incentivando o aumento da ação do governo sobre a perda 
de natureza. Prevê-se a criação de uma variedade de novas 
alavancas regulatórias, incluindo regras estritas sobre o uso 
comercial de áreas específicas, reformas de subsídios, impostos 
e multas, metas científicas e diretrizes comerciais. Alguns países 
já deram novos passos nesse sentido. A Indonésia introduziu 
uma moratória na conversão de turfeiras, restringindo a emissão 
de novas licenças agrícolas;58 A Costa Rica redirecionou os 
subsídios para a criação de gado para pagar a agricultores e 
proprietários de terras para fornecer serviços ecossistémicos, 
como a fixação de carbono e a proteção das bacias 
hidrográficas;59 e a França estabeleceu recentemente uma lei 
de dever de assistência que exige que as empresas incluam 
avaliações ambientais nas suas cadeias de abastecimento.60 É 
provável que mais países sigam estes passos, o que aumentará 
a exposição ao risco regulatório para muitas empresas. 

À medida que a regulamentação se intensifica, aumenta a 
possibilidade de as empresas possuírem "ativos improdutivos". 
As empresas que detêm ativos improdutivos relacionados 
com a natureza, como bancos de terras que não podem ser 
desenvolvidas, podem enfrentar depreciações prematuras, 
reavaliações decrescentes ou conversões de passivos.61  
A Aliança das Florestas Tropicais (TFA), por exemplo, estimou 
que, se nos próximos cinco a 10 anos, os investidores 

continuarem a investir na produção de bens ligados à 
desmatação, dezenas de bilhões de dólares em ativos 
podem estar em risco de se perderem.62 Frequentemente, 
os riscos que resultam em ativos improdutivos são pouco 
compreendidos, mal avaliados e negligenciados. Isso significa 
que é provável que o sistema financeiro se veja sobreexposto 
a esses ativos.63 Além das mudanças regulatórias, os ativos 
improdutivos também podem ser diretamente provenientes 
de mudanças ambientais de longo prazo, como alterações 
climáticas ou a perda de natureza. 64

Percepção do público, reputação e pressão dos investidores
A opinião pública está a mudar, especialmente no seio da 
geração do milénio e da geração Z. Estamos a assistir a 
grandes mudanças de hábitos dos consumidores no referente 
aos plásticos de uso único, 65 ao consumo de carne66 e outros 
aspetos éticos do consumo. 

Uma empresa típica da indústria da moda e têxtil, por 
exemplo, consome frequentemente muita água e outros 
recursos e produtos químicos, convertendo-se num gerador 
significativo de resíduos.67 Os consumidores são cada vez mais 
conscientes dos danos ambientais causados pela indústria, 
e exigem ação. As empresas que estão na vanguarda dessa 
mudança da consciência e das preferências dos consumidores 
obterão benefícios desta mudança. Sob o impulso da 
cúpula do G7 em 2019, mais de 50 empresas e 250 marcas 
assinaram o Pacto de Moda do G7, um compromisso da 
indústria da moda com o esforço para travar o aquecimento 
global, restaurar a biodiversidade e proteger os oceanos.68

Outro exemplo de mudança das preferências dos 
consumidores é o da indústria de produção de carne, 
submetida a crescente escrutínio, devido aos danos ambientais 
que causa.69 O consumo de carne bovina nos Estados Unidos 
caiu 19% entre 2005 e 2014 70 e a Europa prevê que o 
consumo de carne bovina e suína diminuirá até 2030.71 

Os consumidores não são os únicos que exigem mais das 
empresas. As agências de classificação começaram a 
incluir divulgações relacionadas com a natureza nas suas 
avaliações, enquanto os investidores institucionais exigem 
maior responsabilidade em termos de riscos ambientais 
das operações comerciais.72 Isso significa que as empresas 
incorrem em custos de capital mais elevados, quando se 
envolvem em práticas degradantes para a natureza. 

Na cadeia de fornecimento de soja, por exemplo, 57 
investidores institucionais com ativos totalizando 6,3 trilhões 
de dólares pediram a todas as empresas de comércio de soja 
que “demonstrassem o seu compromisso com a eliminação 
do desmatamento” divulgando publicamente as suas políticas 
sobre esse assunto, incluindo a origem da sua soja e a sua 
posição sobre os fornecedores que não cumprem os padrões 
de não desmatamento.73



17Aumento do risco para a natureza

Destaque
O desmatamento tropical condiciona os riscos de mercado e de reputação para os setores da agricultura e dos 
biocombustíveis

O desmatamento tropical é uma fonte importante de risco para a natureza, especialmente nos setores com um impacto 
direto nas florestas tropicais, ou que dependem das mesmas. 

Estima-se que 4,3 milhões de hectares de floresta primária tropical húmida,74 uma área do tamanho da Dinamarca, se 
perdem anualmente, devido principalmente à expansão da agricultura, da pecuária e das infraestruturas. O impacto das 
atividades de desmatamento pode ir além dos setores agrícolas: O Banco Mundial estima que a crise de incêndios causada 
pelo desmatamento de 2015 na Indonésia custou à economia do país 16 bilhões de dólares, devido à interrupção das 
atividades económicas, e à redução do crescimento do PIB.75

A exposição a mercadorias associadas ao desmatamento é outro risco crítico para as empresas, com um volume de vendas 
de 941 bilhões de dólares para as empresas com cotação na bolsa, dependentes das mercadorias mais relacionadas com 
a perda de florestas (carne bovina, soja, óleo de palma, celulose e papel). O risco de desmatamento pode emergir como 
um risco para a reputação, em que as mudanças na perceção do público conduziram a compromissos comerciais com o 
fornecimento de produtos que não causam deforestação (compromissos que as empresas se esforçam por cumprir), mas 
também pode manifestar-se rapidamente como um risco de mercado. 

Um bom exemplo é o setor da produção do óleo de palma. Em 2016, a Autoridade Europeia para a Segurança dos 
Alimentos mostrou a sua preocupação sobre três contaminantes presentes no óleo e na gordura de palma.76 A questão 
foi rapidamente abordada em Itália pelos ativistas do óleo de palma. O resultado levou a Coop Italia - a maior rede de 
supermercados italiana, com mais de 12 bilhões de euros de faturação - e Barilla - o principal fabricante de massas do 
mundo, com 3,4 bilhões de euros de vendas - a eliminarem parte ou a totalidade do óleo de palma das suas linhas de 
produtos alimentares. Embora existam sérias dúvidas sobre os benefícios ambientais dessas exclusões,77 não há dúvida 
de que provocaram certa turbulência no mercado no setor do óleo de palma, com a marca “isenta de óleo de palma” a 
converter-se em objeto de uma disputa legal e comercial.78 

Enquanto isso, os biocombustíveis representaram perto de metade do consumo de óleo de palma da Europa em 2015.79 
Esta situação também está sob pressão, pois a União Europeia procedeu à revisão dos seus regulamentos em torno da 
avaliação dos riscos de desmatamento dos biocombustíveis, de uma maneira que exigiria a eliminação gradual do óleo de 
palma até 2030.80 Esses movimentos reguladores e de mercado apresentam riscos significativos para um setor que importa 
anualmente 3,5 milhões de toneladas (no valor de 2,2 bilhões de euros) de óleo de palma para a UE.81

Riscos emergentes dos impactos da perda de 
natureza na sociedade

Além da sua contribuição para as atividades económicas, 
os bens e serviços da natureza - ar puro, água doce em 
abundância, solos férteis, clima estável, para mencionar 
apenas alguns - fornecem bens públicos vitais, dos quais as 
sociedades humanas dependem para seu funcionamento. 
Consequentemente, a perda da natureza pode contribuir 
para riscos geopolíticos sistémicos e, em alguns casos, 
desestabilizar os entornos em que as empresas operam. 

Riscos para a saúde global 
A degradação e perda de sistemas naturais podem afetar 
os resultados da saúde.82 Por exemplo, o aparecimento de 
doenças infecciosas tem sido associado a distúrbios do 
ecossistema, como os fortes vínculos entre o desmatamento e 
os surtos de doenças transmitidas por animais, como o Ebola 
e o vírus Zika.83

A perda de natureza também pode exacerbar os efeitos da 
poluição do ar, uma grande ameaça para a saúde, que causa 
entre 3,4 e 8,9 milhões de mortes cada ano.84 As árvores 
urbanas proporcionam uma redução significativa da poluição 

- uma estimativa para as 10 megacidades do mundo é de 
482 milhões de dólares por ano85 - enquanto a destruição da 
vegetação pelos incêndios florestais e do mato representa uma 
fonte cada vez mais frequente de níveis perigosos de poluição 
do ar. O Banco Mundial estimou que a neblina causada pelos 
incêndios florestais de 2015 na Indonésia causou 151 milhões 
de dólares de prejuízo em custos imediatos de saúde, com 
custos de longo prazo ainda não quantificados.86  

Riscos para a paz global 
A degradação da natureza pode - com as mudanças 
climáticas - contribuir para a escassez de água, que por sua 
vez é um precursor de disputas e conflitos.87 As secas estão 
associadas às mudanças climáticas88 e são exacerbadas pelas 
tendências de perda de natureza, como o desmatamento.89 
Geopoliticamente, as secas têm sido cada vez mais 
referenciadas como um componente principal do aumento da 
violência,90 inclusive na África Subsaariana,91 e um desafio para 
a segurança interna no Quênia e no Sudão, e dos numerosos 
golpes de estado no Mali.92 Um exemplo bem conhecido dessa 
relação é a seca associada ao início da guerra civil síria. 93
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Riscos para o comércio global 
A perda de natureza em larga escala tem potencial para afetar 
as relações comerciais entre os países. O aumento dramático 
dos incêndios florestais na Amazónia brasileira em 2019 
ameaça com pôr em causa o acordo comercial UE-Mercosul, 
após 20 anos de negociações. O comércio entre os dois 
blocos tem um valor de 122 bilhões de dólares94 e espera-se 
que o acordo gere novas e significativas oportunidades de 
mercado, através da redução ou da eliminação de tarifas e 
barreiras comerciais. No entanto, os estados membros da UE 
manifestaram a sua preocupação com a escala dos incêndios 
florestais, colocando em risco o acordo. O parlamento 
austríaco, citando preocupações ambientais, entre outras 
coisas, manifestou a sua oposição ao acordo, o que na prática 
impede a sua ratificação por parte da UE.95 A Irlanda e a 
França também declararam que rejeitarão o acordo, a menos 
que o Brasil cumpra os seus compromissos ambientais em 
relação à Amazónia. 96

Riscos para o desenvolvimento económico 
A perda de natureza é particularmente grave para as camadas 
mais pobres da população nos meios rurais, e para as suas 
perspetivas de desenvolvimento económico. As comunidades 
rurais dependem com frequência diretamente e em grande 
medida da natureza para a sua alimentação, abrigo, 

rendimento, combustível, saúde e modo de vida. Elas são mais 
vulneráveis à sua perda, pois os substitutos geralmente não 
estão disponíveis, ou são demasiado caros.97 Na Índia, por 
exemplo, enquanto os ecossistemas florestais contribuem com 
apenas 7% para o PIB da Índia, eles contribuem com 57% dos 
meios de subsistência para as comunidades rurais da Índia.98 
Dado que três quartos das pessoas em situação de pobreza 
moderada ou extrema vivem em áreas rurais,99 a perda de 
ativos naturais e serviços ecossistémicos tem um efeito 
profundo na pobreza e no desenvolvimento global. 

Riscos para a igualdade de género 
A perda de natureza e as mudanças climáticas têm um 
impacto desproporcional sobre as mulheres e as crianças, 
pois as mulheres desempenham um papel vital na gestão 
dos recursos biológicos, como o combustível, alimentos e 
água.100,101 omo o aumento da igualdade de género é um 
motor do crescimento económico,102 os impactos adversos 
da perda de natureza nas mulheres têm implicações mais 
amplas para o desenvolvimento económico, e podem reduzir 
as oportunidades de desenvolvimento de mercado para as 
empresas.

Destaque
A perda de material genético coloca em risco o crescimento futuro da indústria farmacêutica

O crescimento sustentável da indústria farmacêutica depende do desenvolvimento de novos medicamentos e tratamentos 
para gerar receitas futuras.103 Nenhum outro setor gasta tanto em I+D como a indústria dos produtos farmacêuticos.104 
Perto de 50% dos medicamentos prescritos são baseados numa molécula que se encontra naturalmente numa planta,105 
enquanto 70% dos medicamentos contra o cancro são produtos naturais ou sintéticos inspirados na natureza.106 

Nos últimos 70 anos, aproximadamente 75% dos fármacos antitumorais aprovados não são de origem sintética, sendo 49% 
produtos totalmente naturais ou diretamente derivados de produtos naturais.107 As espécies atualmente ameaçadas pela 
perda de biodiversidade incluem a cinchona da América do Sul, fonte do quinino, um medicamento contra a malária.108 

O setor é particularmente dependente das florestas tropicais com grande biodiversidade para novas descobertas, com 
25% dos medicamentos utilizados na medicina moderna derivados de plantas da floresta tropical.109 À medida que as 
florestas tropicais enfrentam ameaças de desflorestação e incêndios, as empresas farmacêuticas enfrentam a perda de um 
vasto repositório de materiais genéticos não descobertos, que poderiam conduzir a um próximo grande avanço médico - e 
comercial -. Apenas 15% das perto de 300 000 espécies de plantas do mundo foram analisadas para determinar o seu 
potencial farmacológico.110 De acordo com algumas estimativas, perdemos um potencial medicamento importante cada dois 
anos.111

O campo da venómica (análise científica de venenos) também oferece contribuições significativas para os produtos 
farmacêuticos numa variedade de áreas, incluindo doenças como o cancro, doenças cardíacas, diabetes e outros problemas 
de saúde.112 Por exemplo, o Byetta faz parte de uma nova vaga de medicamentos projetados para reduzir a glicose no sangue 
em pacientes com diabetes tipo 2. O seu principal ingrediente, a exendina-4, é proveniente da saliva do monstro de Gila, uma 
espécie de lagarto grande nativa do sudoeste dos EUA e do noroeste do México.113 Este é apenas um exemplo de como a 
perda de espécies ainda em fase de estudo pode acarretar a perda do potencial não quantificado para novas descobertas.



19Aumento do risco para a natureza

Nos dois capítulos anteriores quisemos estabelecer a 
materialidade dos riscos relacionados com a natureza para as 
empresas e para a economia. À medida que a comunidade 
global trabalha no sentido de uma transição para uma economia 
positiva para a natureza, é necessária uma reformulação 
urgente da materialidade financeira dos riscos da natureza 
para as empresas, instituições financeiras, proprietários de 
ativos, reguladores e governos. É importante que esses riscos 
sejam identificados, avaliados e divulgados regularmente pelas 
empresas - como agora acontece habitualmente com os riscos 
climáticos. Isso ajudará a evitar a avaliação económica incorreta 
dos riscos e os buffers de capital imprecisos para eventos de 
risco de curto prazo, e impactos mais crónicos. 

Os riscos relacionados com a natureza podem ser incorporados 
aos processos existentes de ERM (gestão de riscos corporativos) 
e ESG (riscos ambientais, sociais e de governação), à tomada 
de decisões de investimento e aos relatórios, financeiros e não 
financeiros. O uso de uma estrutura semelhante nas categorias 
de risco ambiental deve permitir uma integração mais eficiente e 
eficaz na tomada de decisões de negócios. 

Muitas grandes empresas já adotaram a estrutura proposta 
pela "Task Force" sobre Divulgação de Informação Financeira 
Relacionada com o Clima (TCFD) iniciada pelo G20 para identificar, 
medir e gerir os riscos climáticos (Figura 6). Embora ainda de 
maneira voluntária nesta fase, mais de 870 organizações - incluindo 
empresas com um valor de mercado combinado superior a 9,2 
trilhões de dólares, e instituições financeiras responsáveis por ativos 
de perto de 118 trilhões de dólares - inscreveram-se para apoiar as 
recomendações do TCFD.114 A estrutura do TCFD pode empregar-
se para gerir os riscos da natureza, baseando-se nos principais 
aspetos da estrutura, que a tornam particularmente poderosa:

3. Gestão de riscos relacionados com a natureza

1.	 Materialidade financeira: O TCFD vai além das métricas 
de sustentabilidade não financeira, e requer a avaliação 
e divulgação de possíveis impactos financeiros. No caso 
da natureza, isto poderia incluir, por exemplo, o impacto 
das restrições de uso do solo no valor dos ativos, ou o 
aumento dos custos e prémios de seguros decorrentes 
de acordos associados à poluição.

2.	 Governação: O TCFD recomenda que a divulgação 
da informação se faça através de registos financeiros 
anuais auditados (por exemplo, públicos) de acordo com 
as leis das jurisdições em que operam. Isso coloca a 
avaliação e a divulgação dos riscos climáticos nas mãos 
do diretor financeiro e do diretor de riscos, submetendo-
os aos rigorosos processos de governação dos registros 
financeiros mais exigentes. O aumento da compreensão 
resultante ao nível da governação e do conselho representa 
uma etapa significativa, e levaria à adoção de medidas 
sobre os riscos relacionados com a natureza (e com o clima) 
ao nível do conselho executivo, em vez de deixar estas 
decisões apenas aos departamentos de sustentabilidade.

3.	 Centrado nos negócios: A estrutura do TCFD foi 
desenvolvida com a participação de uma ampla gama de 
empresas e investidores, e é suficientemente flexível para 
permitir a incorporação de riscos aos sistemas de ERM 
das empresas, e outros processos principais de risco de 
negócios. As recomendações do TCFD baseiam-se nos 
grandes temas de governação, estratégia, gestão de 
riscos e métricas e metas (Figura 6). Estas recomendações 
são bem conhecidas dos profissionais de risco e 
repórteres corporativos, e geralmente aceites como uma 
maneira de gerir e de relatar muitos tipos de risco. 

FIGURA 6: 
Elementos principais da divulgação financeira relacionados com o clima recomendados

Fonte: TCFD, 2017, “Recommendations of the Task Force on Climate-related Financial Disclosures”, https://www.fsb-tcfd.org/wp-content/uploads/2017/06/FINAL-2017-
TCFD-Report-11052018.pdf (ligação a 16 de dezembro de 2019).
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Alinhando o risco relacionado com a natureza e as categorias de risco existentes 

Os riscos relacionados com a natureza podem ser avaliados usando categorias amplamente consistentes com as categorias de 
risco climático, conforme definidas no TCFD.115 A Figura 7 descreve as principais categorias de risco que as empresas devem 
considerar, bem como exemplos de alto nível de como esses diferentes tipos de risco se podem manifestar.

FIGURA 7: 
Categorias de riscos relacionados com a natureza

Categoria de risco 
relacionado com a natureza Como se materializa esse risco Exemplos

Riscos físicos
Semelhante aos danos causados 
pelas mudanças climáticas 
causados por tempestades, 
inundações e outros eventos 
extremos, danos relacionados 
com a natureza, como a 
destruição de habitat, espécies 
invasoras e declínio do habitat, 
também podem representar 
riscos para as operações 
comerciais, ativos e cadeias  
de valor.

Riscos de commodities
A natureza é um dos principais contribuintes para os 
processos de produção de uma empresa.

Mais de três quartos das culturas alimentares do 
mundo dependem pelo menos parcialmente da 
polinização por insetos e outros animais. A produção 
agrícola global, com um valor de mercado anual entre 
235 e 577 bilhões de dólares, é diretamente atribuível 
à polinização animal e encontra-se, portanto, em 
risco pelo declínio dos polinizadores.1

Riscos de desempenho da cadeia de 
abastecimento
A natureza é fundamental para o desempenho da 
cadeia de abastecimento de uma empresa.

A degradação das paisagens florestais pode 
ameaçar a disponibilidade e a segurança a 
longo prazo de mercadorias valiosas das quais 
depende o mercado global de cosméticos, com 
um valor de 200 bilhões de euros2. Por exemplo, 
o fornecimento de manteiga de karité utilizada em 
vários produtos cosméticos depende da árvore 
de karité, que atualmente está ameaçada por 
desmatamento, parasitas e perda de polinizadores 
3,4 e se encontra classificada como vulnerável 
pela União Internacional para a Conservação da 
Natureza (IUCN).5 O óleo de argão, outra mercadoria 
essencial para a indústria dos cosméticos, está em 
risco pela degradação da terra em Marrocos, onde 
cresce a árvore de argão.6

Risco de danos e continuidade dos negócios
A natureza proporciona as condições estáveis (por 
exemplo, segurança física contra eventos agudos e 
crónicos) necessárias para as operações e para a 
continuidade de uma empresa.

Os mangues fornecem proteção crucial às empresas 
e comunidades contra inundações costeiras e 
tempestades 7, além de proporcionarem benefícios 
para a biodiversidade e fixação de carbono.8 As 
comunidades costeiras com mangues mais extensos 
beneficiam do aumento da proteção contra ciclones 
tropicais, reduzindo as perdas permanentes da 
atividade económica.9 Com perto de 35% ou mais 
da sua cobertura original perdida, a capacidade 
dos 10 mangues para continuar a prestar esses 
serviços essenciais está em risco. Se se perdessem 
os magues existentes, mais 18 milhões de pessoas 
seriam vítimas de inundações cada ano (um aumento 
de 39%) e os danos anuais para a propriedade 
aumentariam em 16% (82 bilhões de dólares).11

Risco de valor comercial
A natureza possibilita as condições necessárias para 
manter o valor de um negócio (por exemplo, a perda 
de natureza pode dar origem à reavaliação de ativos 
imobiliários).

O knotweed japonês é uma espécie invasora altamente 
persistente, de rápida disseminação e resistente ao 
tratamento, que afeta muitas propriedades na Grã-
Bretanha. O custo e a dificuldade da sua erradicação 
- bem como o seu potencial de se espalhar para as 
propriedades vizinhas e dar origem a danos e prejuízos 
legais - resultaram em preços mais baixos dos ativos 
para as propriedades afetadas; 12 estima-se que o custo 
para a Grã-Bretanha seja de 165 milhões de libras por 
ano.13 Da mesma forma, um patógeno florestal invasivo 
chamado morte súbita do carvalho tem um custo de 
7,5 milhões de dólares em tratamento, remoção e 
substituição de árvores, e de 135 milhões de dólares 
em perdas de valor em propriedades residenciais 
unifamiliares na Califórnia, entre 2010 e 2020.14
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Riscos regulatórios e legais

O aumento da intervenção política e regulatória em 
resposta aos riscos da natureza pode levar alguns 
setores da economia a enfrentar grandes mudanças 
nos valores dos seus ativos (por exemplo, ao 
manter ativos improdutivos devido a alterações na 
legislação) ou custos mais altos dos negócios para 
as empresas que geram impactos negativos na 
natureza (por exemplo, como resposta à supressão 
de subsídios ou a novos impostos e taxas). Leis, 
políticas, regulamentos e ações judiciais que podem 
afetar as operações comerciais incluem:
	– Normas / certificações
	– Moratória / proibições / multas no acesso
	– Impostos e taxas
	– Subsídios
	– Licenças negociáveis e cotas de recursos
	– Diretivas comerciais
	– Esquemas de pagamento
	– Preços de emissões
	– Alterações dos requisitos de divulgação
	– Alterações nos regimes de responsabilidade

Perdas de natureza causadas por operações 
de negócios podem desencadear intervenções 
regulatórias. Por exemplo, em 2018, o presidente 
da Indonésia emitiu uma moratória de três anos 
sobre o derrube de florestas primárias e turfeiras 
para atividades de uso do solo, como plantações 
de óleo de palma e extração de madeiras,15 que se 
converteu em permanente em 2019. Prevê-se que 
a moratória reduza o crescimento económico da 
Indonésia e afete negativamente outros indicadores 
macroeconómicos, como a despesa nacional bruta 
(GNE) e o bem-estar. Espera-se que Sumatra, 
a maior região produtora de óleo de palma da 
Indonésia, seja a mais afetada, com um desvio 
previsto de -2% em relação ao PIB de referência  
até 2030.16

Riscos de mercado

Muitas companhias são ameaçadas por produtos 
/ serviços emergentes, tecnologias e modelos 
de negócios que visam combater os riscos da 
natureza, bem como pela mudança nos padrões de 
oferta e da procura, à medida que os consumidores 
e o mercado reagem aos riscos da natureza.

As alternativas à carne e ao peixe, incluindo as 
proteínas sintéticas, substituirão cada vez mais 
os produtos tradicionais de carne. A procura dos 
produtos de vaca diminuirá em 70% até 2030, e 80-
90% até 2035, com um custo total superior a 100 
bilhões de dólares para os produtores de carne e as 
suas cadeias de abastecimento.17

Riscos de reputação

As mudanças da opinião pública significam que as 
empresas enfrentam riscos de reputação, sendo 
responsabilizadas por clientes e pelo público em geral 
pelo declínio do capital natural / perda de biodiversidade, 
ou enfrentando litígios por essas perdas. Isso pode 
resultar em menor valor para a marca, perda da base 
de clientes e lucros e / ou um incremento adicional dos 
prémios de seguro (no caso de ações legais).

As empresas são responsabilizadas pelos clientes à 
medida que aumenta a consciencialização social sobre 
as questões relacionadas com a natureza. Em 2010, 
Greenpeace lançou uma campanha contra a marca 
KitKat da Nestlé para aumentar a consciencialização 
sobre o fornecimento de óleo de palma da marca a 
partir de florestas tropicais indonésias desmatadas. 
Como resultado, as ações da Nestlé caíram 4%.18
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Desenvolvimento de uma abordagem de 
gestão de riscos para os riscos relacionados 
com a natureza

A estrutura do TCFD foi projetada para ir além da divulgação de 
riscos, com o objetivo de proporcionar uma estrutura na qual 
incorporar riscos e oportunidades climáticos a uma gestão de 
riscos, estratégia e supervisão corporativa eficazes. Os riscos e 
oportunidades relacionados com a natureza podem ser geridos 
com base nos mesmos elementos principais do TCFD:

Governação e estratégia: As empresas com exposição 
significativa aos ativos e serviços da natureza querem garantir 
a existência de uma estrutura de governação clara, para 
identificar e gerir os riscos decorrentes da perda de natureza 
em todo o negócio. Isso inclui a definição de um processo de 
comunicação ascendente das unidades de negócios para a 
gerência (e o conselho), e especificar a frequência com que 
este processo deve dar-se. As empresas também precisam 
de entender as implicações e a evolução esperada dos riscos 
baseados na natureza a curto, médio e longo prazo, utilizando 
ativamente essa compreensão para informar sobre o seu 
planeamento e e estratégia de negócios. 

Gestão de riscos: Subjacente a uma estrutura clara de 
governação e aos vínculos com a estratégia de negócios, existe 
um processo robusto de gestão de riscos, para avaliar os riscos 
baseados na natureza. As categorias descritas na Figura 7 
podem servir como marco para as empresas identificarem os 
riscos com base na natureza, para as suas operações e cadeias 
de abastecimento nas principais categorias - riscos físicos, 
regulatórios e legais, de mercado e de reputação. 

Métricas e metas: As empresas devem considerar o 
desenvolvimento de métricas e de metas para monitorizar os riscos 
materiais baseados na natureza e avaliar o progresso em relação à 
estratégia. Embora as métricas principais variem para cada setor, 
é provável que se verifique alguma sobreposição com as métricas 
relacionadas com o clima, já referidas por várias organizações. 

A Figura 8 proporciona orientações sobre os fundamentos 
organizacionais da gestão de riscos da natureza, junto com 
um resumo de como poderia ser uma abordagem madura. 
Com o tempo, as organizações envolvendo riscos materiais 
da natureza devem poder avançar para uma abordagem mais 
madura, capaz de responder adequadamente aos riscos 
relacionados com a natureza.
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FIGURA 8: 
Uma abordagem da gestão de risco baseada na natureza, adequada a cada finalidade

Aspectos básicos Abordagem madura

Governação

	– Identificar o membro da administração 
responsável pelos riscos baseados na 
natureza; se possível, a mesma pessoa deve 
ser responsável pelo clima e pela natureza

	– Integrar as considerações da natureza na 
gestão de riscos ambientais existente, por 
exemplo, no marco das funções de ERM e 
/ ou ESG e da equipa de sustentabilidade 
corporativa

	– Educar os principais postos de governação 
para a interação entre a natureza e os riscos 
ESG mais amplos

	– Identificar a direção e / ou os níveis de gestão 
sénior com a repsonsabilidade pelos risco de 
natureza

	– Estabelecer estrutura e processo de 
governação para identificar, gerir e relatar 
riscos e oportunidades baseados na natureza, 
tanto para o conselho de administração como 
para toda a organização

	– Identificar o(s) comité(s) principais ao nível da 
direção responsáveis pelos riscos com base na 
natureza, e o processo de informação dos mesmos 
(incluindo comités de auditoria, risco e ESG)

	– Integrar o desempenho da natureza e do clima 
nos incentivos essenciais para a liderança

Estratégia

	– Considerar a ambição da empresa em relação 
com a natureza, e como a empresa se 
pretende posicionar no mercado

	– Descrever quaisquer riscos e oportunidades 
relacionados com a natureza que a 
organização identificou a curto, médio e longo 
prazo

	– Desenvolver um plano de ação para avaliar e 
mitigar os principais riscos e oportunidades

	– Levar a cabo o planeamento do cenário 
prospetivo para os riscos relacionados com 
a natureza e o impacto na estratégia de 
crescimento da empresa

	– Ter posições e comunicações claramente 
definidas sobre a natureza, incluindo ligações 
ao clima

	– Identificar e liderar parcerias e iniciativas em 
mercados-chave ou a nível internacional

Gestão
de Riscos

	– Levar a cabo uma avaliação de alto nível dos 
riscos, para identificar pontos de acesso e 
o nível de risco geral, bem como quaisquer 
riscos materiais, caso existam

	– Considerar a integração dos riscos materiais 
no ERM e nos processos de risco, incluindo a 
vinculação à gestão de riscos climáticos

	– Estabelecer o cronograma para a revisão de 
riscos

	– Incorporar totalmente os riscos da natureza 
nos processos de gestão de riscos da 
empresa, junto com o clima

	– Levar a cabo uma análise detalhada dos riscos 
e oportunidades relevantes, incluindo, sempre 
que possível, os efeitos nas declarações de 
impacto e nas folhas de balanço

	– Compreender corretamente a resiliência 
organizacional e do plano de ação para a 
gestão de riscos e oportunidades da natureza

Métricas  
e metas

	– Desenvolver métricas simples para identificar 
e rastrear riscos e oportunidades relacionados 
com a natureza de produtos e serviços, da 
cadeia de abastecimentos e a continuidade 
dos negócios

	– Integrar as considerações da natureza nos 
objetivos estabelecidos para uma ambição 
mais ampla em matéria de impacto ambiental

	– Desenvolver e descrever as metas da 
organização para a gestão de riscos e 
oportunidades relacionados com a natureza, e 
o seu desempenho em relação a essas metas

	– Divulgar as principais métricas e metas

Setores de menor risco Setores de alto risco

Fonte: PwC
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O impacto negativo acelerado das atividades humanas na 
biodiversidade e na natureza não pode ser combatido sem 
uma mudança proativa nas políticas e nas práticas que 
impulsaram grande parte do atual modelo de crescimento. 

Por este motivo, empresas, investidores e responsáveis de 
políticas têm um papel vital a desempenhar, trabalhando 
junto com a sociedade civil para reduzir a curva da perda de 
natureza até 2030. Este relatório é o primeiro de uma série 
de relatórios da Nova Economia da Natureza, elaborados 
através da Agenda de Ação da Natureza, uma plataforma que 
pretende incentivar um movimento de empresas, governos, 
sociedade civil, académicos, inovadores e jovens, no sentido 
de romper com os métodos e abordagens convencionais.

Para defender os princípios do capitalismo participativo, e 
assegurar o lucro em tempos de riscos crescentes, este relatório 
procura destacar a materialidade dos riscos relacionados com 
a natureza para as empresas. Na ausência das recomendações 
do TCFD formalmente alargadas para incorporar considerações 
de risco para a natureza, recomendamos que as empresas e 
investidores (principalmente nos setores de alto risco) estendam e 
apliquem os princípios da estrutura à natureza, além de considerar 
os riscos da natureza como parte do ERM e das práticas 
ESG. Paralelamente, também recomendamos que governos 
e reguladores analisem como reconhecer os riscos sistémicos 
causados pela perda da natureza para o sistema financeiro, por 
meio de ações estratégicas e políticas, incluindo o alargamento da 
divulgação do risco climático ao risco da natureza. 

4. Passando à ação sobre os riscos relacionados com a natureza 

À medida que o impulso global da proteção da natureza 
continua a fortalecer-se, o seguinte passo consiste em 
identificar as áreas em que a transformação estratégica dos 
modelos de negócios e dos processos de produção atuais 
pode contribuir mais para deter e reverter a perda de natureza, 
e as formas de financiar essa transformação. À medida 
que a tendência no sentido de uma maior transparência 
e responsabilidade continua, é provável que os custos 
aumentem para as empresas que ainda não começaram a 
incluir a natureza no centro das operações da empresa.  
As empresas que ignorarem essa tendência ficarão para trás, 
enquanto as que adotaram essa transformação explorarão 
novas oportunidades. Só no setor da alimentação e de 
utilização do solo, um estudo recente sugere que existe uma 
oportunidade de negócios anual de 4,5 trilhões de dólares até 
2030, associada à transição para uma economia positiva para 
com a natureza, incluindo a restauração florestal, aquacultura 
sustentável, carne de origem vegetal, precisão e regeneração 
da agricultura e a redução do desperdício de alimentos.116 

Para esse fim, a plataforma Agenda de Ação da Natureza 
do Fórum Económico Mundial divulgará dois relatórios 
subsequentes, que terão como tema central as oportunidades 
e as finanças. Provisoriamente intitulados Futuro da Natureza 
e dos Negócios e Financiamento para a Natureza, esses 
relatórios serão divulgados em eventos destacados em 2020, 
proporcionando novas ideias sobre o impacto dos negócios e 
a dependência da natureza.
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 Dependência direta da natureza

Analisamos a dependência natural de 163 setores e das 
suas cadeias de abastecimento, numa variedade de serviços 
ecossistémicos, com base no trabalho realizado pelo Centro 
Mundial de Monitorização da Conservação do Programa 
Ambiental da ONU (UNEP WCMC)117 e PwC para a Aliança 
de Financiamento de Capital Natural (NCFA).118 Informação 
adicional sobre a metodologia subjacente para identificar e 
classificar a dependência de um setor em matéria de serviços 
ecossistémicos individuais está disponível no NCFA.119,120  
A lista completa dos serviços do ecossistema considerados  
na análise subjacente é a seguinte:

Serviços do ecossistema

Energia animal

Recuperação biológica

Estancamento e atenuação 
de fluxos de massa

Regulação climática

Diluição pela atmosfera  
e ecossistemas

Controlo de Doenças

Fibras e outros materiais

Filtragem

Proteção contra 
inundações e tempestades

Materiais genéticos

Lençóis freáticos

Manter habitats de viveiro

Estabilização de massa  
e controlo da erosão

Mediação de impactos 
sensoriais

Controle de pragas

Polinização

Qualidade do solo

Água da superfície

Ventilação

Manutenção do fluxo de água

Qualidade da água

Fonte: NCFA121

As classificações de dependência consideram a dependência 
de um setor dos serviços do ecossistema ao nível do processo 
de produção, para uma série de fatores, incluindo, matérias-
primas para a produção, pesquisa e desenvolvimento, 
operações comerciais, assimilação de resíduos e proteção 
de ativos. Essas classificações baseiam-se em investigação 
e em consultas com especialistas do setor, conduzidas como 
parte do trabalho realizado pela UNEP WCMC e PwC para 
a NCFA. O processo de classificação teve em conta o grau 
de dependência de cada serviço do ecossistema para cada 
processo de produção relevante, a sensibilidade do processo 
de produção às mudanças na prestação do serviço do 
ecossistema, e a sensibilidade do desempenho financeiro às 
mudanças ao nível do processo produtivo.

Apêndice A: Abordagem para modelar a dependência  
da natureza para países e setores

Atribuiu-se a cada setor uma classificação geral de dependência 
- resultante de várias dependências do serviço do ecossistema/ 
processo de produção - com base no mesmo peso de três fatores: 

	– Número de diferentes dependências individuais identificadas

	– Importância média dessas dependências  
(classificada de 1 a 5 na análise subjacente)

	– Importância máxima de qualquer dependência individual

Essa abordagem foi desenvolvida para proporcionar uma forma 
de representação da heterogeneidade de tipos e fortalezas na 
dependência de serviços do ecossistema, e deve ser entendida 
como uma avaliação relativa e indicativa da dependência da 
natureza a nível de cada setor. 

As pontuações consolidadas acima de 3,0 são consideradas 
"altas", as pontuações entre 2,0 e 3,0 são consideradas 
"médias" e as pontuações inferiores a 2,0 são consideradas 
"baixas". Ao alinhar essas classificações de dependência ao 
nível do setor com os dados do VAB, distribuídos por setor e 
país, é possível estimar a quantidade de VAB direto gerado em 
cada nível de dependência.

Para determinar a dependência da natureza por setor, os 
setores foram agregados em grupos setoriais abrangentes. 
Estas indústrias baseiam-se na classificação de indústrias 
de Inteligência Estratégica do Fórum Económico Mundial, 
com alguns grupos setoriais adicionais adicionados quando 
necessário. O VAB da indústria foi calculado como a soma do 
VAB em todos os setores relevantes. A participação do VAB do 
setor nas categorias de dependência "alta", "média" ou "baixa" 
foi calculada com base nas pontuações de dependência dos 
setores desse setor. Da mesma forma, o VAB regional foi 
calculado como a soma do VAB em todos os países relevantes 
da região. A participação do VAB regional nas categorias de 
dependência "alta", "média" ou "baixa" foi calculada com base 
nas pontuações de dependência dos setores nessa região, 
ponderadas pelo GVA.
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Dependência da natureza da cadeia de 
abastecimento

Um modelo multi-regional global de entrada-saída foi usado 
para analisar as relações comerciais entre setores, com o fim 
de avaliar o nível de dependência da natureza presente nas 
cadeias de abastecimento. Por exemplo, embora o setor de 
processamento de alimentos tenha uma dependência direta 
limitada da natureza, depende fortemente dos produtos 
agrícolas, produzidos em setores com uma dependência direta 
tipicamente alta da natureza.

O VAB gerado na cadeia de abastecimento de cada setor 
individual (o setor de compras) calculou-se usando um modelo 
multi-regional de entrada-saída com produtos baseados na 
procura intermédia do setor em questão para todo o país. A soma 
do VAB da cadeia de abastecimentos é calculada como a soma 
do VAB gerado em todos os setores que compõem a cadeia 

de abastecimento do setor de compras - proporcionalmente 
à procura do setor de compras como uma parcela da procura 
de todos os outros setores, em cada camada da cadeia de 
manutenção. A participação do VAB da cadeia de abastecimento 
nas categorias de dependência "alta", "média" e "baixa" é 
calculada com base nos resultados de dependência dos setores 
da cadeia de abastecimento, ponderados pelo VAB gerado em 
cada um. As estimativas de VAB da cadeia de abastecimento 
ao nível do setor foram agregadas ao nível do setor de maneira 
idêntica à das estimativas de dependência direta da natureza.

Todos os valores de VAB foram ajustados para os preços de 
2018 usando deflatores padrão do PIB do Banco Mundial. Nos 
casos em que os valores são expressos em escalas regionais 
ou globais, os valores de VAB no setor foram agregados 
e convertidos em estimativas de PIB, ajustando-se às 
transferências (impostos selecionados), excluídas dos valores 
de VAB para o setor.
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